RESOLUÇÂO CEE/PI Nº 072/2003

Fixa normas para a Educação Especial no Sistema de Ensino do Estado do Piauí e revoga a Resolução CEE/PI nº 003/2000. 

A PRESIDENTE DO Conselho Estadual de Educação do estado do Piauí, no uso de suas atribuições legais e considerando:

· o disposto na Lei nº 9.394/96, de 20.12.1996 ( Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional), artigos 58, 59 e 60;

· a Lei Estadual nº 5.101/99, de 23.11.1999, artigos 50,51 e 52;

· o Parecer CNE/CEB nº 17/2001;

· a Resolução CNE/CEB nº 02/2001, de 11.09.2001; e,

· a deliberação do Plenário na sessão extraordinária do dia 1º.12.2003,                     

                              R E S O L V E:

CAPÍTULO - I

DA EDUCAÇÃO ESPECIAL 



Art. 1º - A Educação Especial, modalidade da educação escolar, parte integrante do sistema educacional vigente e dever do Estado e da família é compreendida como um processo educacional definido por um projeto pedagógico que assegura recursos e serviços educacionais especiais, organizados institucionalmente para apoiar, complementar, suplementar e, em alguns casos, substituir os serviços educacionais comuns, de modo a garantir a educação escolar em todas as etapas e modalidades da Educação Básica, bem como para promover o desenvolvimento das potencialidades dos educandos que apresentam necessidades educacionais especiais. 



Art. 2º - Os objetivos da Educação Especial são os mesmos da Educação Básica, com a utilização de metodologias e recursos pedagógicos específicos, alternativas de atendimentos diferenciados e recursos humanos capacitados e especializados. 


Art. 3º - A Educação Especial pauta-se nos princípios éticos, políticos e estéticos que fundamentam a educação das pessoas, de modo a assegurar aos que apresentam necessidades educacionais especiais:

I – a preservação da dignidade humana;

II – a busca da identidade; e

III – o exercício da cidadania.

Art. 4º - Consideram-se alunos com necessidades educacionais especiais os que durante o processo educacional apresentarem:

I – dificuldades acentuadas de aprendizagem ou limitações no processo de desenvolvimento, que dificultem o acompanhamento das atividades curriculares compreendidas em dois grupos:

a) aquelas não vinculadas a uma causa orgânica específica;

b) aquelas relacionadas a condições, disfunções, limitações ou deficiências.

II – dificuldades de comunicação e sinalização diferenciadas dos demais alunos, demandando a utilização de linguagens e códigos aplicáveis;

III – altas habilidades/superdotação, grande facilidade de aprendizagem que os leve a dominar rapidamente conceitos, procedimentos e atitudes. 

Art. 5º - Para a identificação das necessidades educacionais especiais dos alunos da rede pública e para a tomada de decisões quanto ao atendimento necessário, cabe ao corpo docente e equipe técnica da escola realizar a avaliação pedagógica do aluno, mediante colaboração da família, e, quando necessário, a avaliação complementar com a cooperação de equipe multiprofissional do setor da Educação Especial, da Secretaria Estadual da Educação e Cultura - SEDUC-PI, Secretarias Municipais de Educação e órgãos afins.

§ 1º - A Secretaria da Educação deverá formar parcerias que assegurem a colaboração dos serviços de Saúde e Assistência Social para a realização da avaliação complementar, quando necessária.

§ 2º - A avaliação complementar para alunos da rede particular de ensino é de responsabilidade da escola e da família.

CAPÍTULO - II

DO ATENDIMENTO EDUCACIONAL

Art. 6º – O atendimento educacional aos alunos com necessidades educacionais especiais deve ser realizado, preferencialmente, em classe comum do ensino regular, nas etapas e modalidades da Educação Básica.

Parágrafo Único  - A oferta da Educação Especial terá início na Educação Infantil, em creches e na pré-escola, permitindo a identificação das necessidades educacionais especiais e a estimulação do desenvolvimento integral do aluno, assegurando os serviços de Educação Especial sempre que se evidencie a necessidade, mediante avaliação. 

Art. 7º – A Secretaria Estadual da Educação e Cultura adotará , como alternativa preferencial, a ampliação do atendimento aos educandos com necessidades educacionais especiais na própria rede pública de ensino, independente do apoio previsto a instituições da iniciativa privada sem fins lucrativos. 

Art. 8º - O aluno com necessidades educacionais especiais poderá ingressar, a qualquer tempo, na Educação Básica, mediante avaliação pedagógica da escola, ou avaliação e encaminhamento de equipe multiprofissional.

Art. 9º - No Sistema Estadual de Ensino serão oferecidos, nas redes pública e privada, Serviços de Apoio Pedagógico Especializado e Serviços Especializados aos alunos com necessidades educacionais especiais.

Art. 10 - Os serviços de Apoio Pedagógico Especializado destinam-se aos alunos com necessidades educacionais especiais, matriculados no ensino regular, e serão desenvolvidos em classes comuns e salas de recursos.

§ 1º - Os Serviços de Apoio Pedagógico Especializado nas classes comuns serão desenvolvidos mediante:

I – atuação e colaboração de professor  especializado em Educação Especial;

II – atuação de professores intérpretes das línguas e códigos aplicáveis;

III – atuação de  professores   e   outros   profissionais   itinerantes,   intra  e interistitucionalmente;

IV – disponibilização   de    outros   apoios necessários à aprendizagem, à locomoção e à comunicação. 

§ 2º Os Serviços de Apoio Pedagógico Especializado em salas de recursos criadas em escolas regulares deverão ser desenvolvidos por profissionais especializados e capacitados em Educação Especial que realizem a complementação ou a suplementação curricular do aluno, utilizando procedimentos, equipamentos e materiais específicos, em turno diferente do da classe comum freqüentada pelo mesmo.

Art. 11 - Os Serviços Especializados destinam-se aos alunos com necessidades educacionais especiais significativas, podendo ser desenvolvidos em Classes Especiais, Escolas Especializadas e Centros de Educação Especial.

§ 1º - As Classes Especiais podem ser criadas, extraordinariamente, em escolas regulares, em caráter transitório, para atendimento aos alunos que apresentem dificuldades acentuadas de aprendizagem ou condições de comunicação e sinalização diferenciada dos demais alunos, demandem ajuda e apoio intensos e contínuos de professores capacitados ou especializados, recursos pedagógicos, equipamentos e materiais didáticos específicos às suas necessidades, sendo que:

I –  o aluno de Classe Especial deverá ser periodicamente reavaliado pela equipe  pedagógica  da  escola,  visando ao seu encaminhamento para classe comum sempre que possível ou que a avaliação assim o indicar;

II – os alunos com necessidades educacionais especiais, que estiverem freqüentando Classes Especiais, devem participar das atividades programadas pela escola em conjunto com os demais alunos. 

§ 2º - As Escolas Especiais, públicas ou privadas, destinam-se ao atendimento escolar de alunos com necessidades especiais muito significativas, cujo grau de comprometimento intelectual, sensorial, motor ou psíquico exija serviços especializados e requeira apoio permanente e adaptações curriculares significativas, devendo:

I – oferecer  serviços  especializados  de   natureza  pedagógica, terapêutica e profissionalizante, atendendo às exigências legais para a sua implantação e funcionamento;

II – dispor de instalações, equipamentos e recursos didáticos específicos adequados a natureza do atendimento prestado;

III – organizar o atendimento,  respeitando  as   etapas  de  escolaridade previstas na Lei nº 9.394/96 (LDBEN);

IV – dispor de   equipe multiprofissional   para  atender  às   necessidades especiais dos alunos;

V – desenvolver currículos adaptados às condições do educando e ao disposto no capítulo II da Lei nº 9.394/96 (LDBEN);

VI – viabilizar a  oferta  de  serviços  complementares,   em   parceria com órgãos ligados às áreas de Saúde, Assistência Social, Esporte, Lazer e Trabalho, mantidos pelo poder público ou privado.

§ 3º - Os Centros de Educação Especial são organizações que devem oferecer serviços de avaliação, reabilitação, estimulação essencial, escolarização, formação continuada e de educação para o trabalho, contando com a participação de equipe multiprofissional, equipamentos e materiais específicos, devendo:

I – prover a rede pública dos recursos instrucionais necessários para o alunado da educação especial, que freqüenta as escolas comuns ou especiais;

II – atender aos alunos com necessidades educacionais especiais de diferentes escolas ou àqueles que não estão matriculados em escolas e requeiram atendimento específico;

III – atender, no   caso   de   oferta  de  etapas   da  Educação   Básica,  às mesmas exigências previstas para as escolas especiais, conforme o disposto nesta Resolução e demais legislação vigente aplicável.

§ 4º - O atendimento educacional ao aluno com necessidades educacionais especiais nos Centros de Educação Especial deverá ser planejado e executado por professor especializado ou capacitado.

§ 5º - As instituições de educação especial não-governamentais sem fins lucrativos, desde que autorizadas pelo CEE/PI, poderão celebrar convênios com órgãos e/ou entidades para o desenvolvimento de atividades que possibilitem o cumprimento de suas finalidades educacionais e para suprir carências da rede pública de ensino.

§ 6º - As Escolas Especiais e os Centros de Educação Especial deverão decidir, juntamente com a família, quanto a transferência do aluno para a escola da rede regular de ensino, com base em avaliação pedagógica, indicando as escolas regulares em condições de realizar o atendimento.

Art. 12 - O Sistema Estadual de Ensino, mediante ação integrada com os Sistema de Saúde, deve organizar atendimento educacional especializado a alunos impossibilitados de freqüentar as aulas em razão de tratamento de saúde que implique em internação hospitalar, atendimento ambulatorial ou permanência prolongada em domicílio.

§ 1º - As classes hospitalares e o atendimento em ambientes domiciliares devem dar continuidade ao processo de desenvolvimento e de aprendizagem de alunos matriculados em escolas da Educação Básica, contribuindo para seu retorno e reintegração.

§ 2º - No caso de que trata este artigo, a certificação de freqüência e avaliação de aprendizagem nessas circunstâncias deve ser realizada com base no relatório elaborado pelo professor capacitado ou especializado, que atende o aluno.

Art. 13 - O atendimento educacional aos alunos com altas habilidades/superdotação, realizar-se-á mediante:

I – atividades de enriquecimento em classes regulares;

II – ensino individualizado;

III – estudos independentes;

IV – agrupamentos especiais;

V – programas de orientação individual ou grupal;

VI – aceleração ou entrada precoce em classes mais avançadas;

VII – propostas curriculares com aprofundamento   do conteúdo curricular;

VIII – atividades especiais suplementares e diversificadas;

IX – articulação dos  recursos  existentes   na  comunidade, no sentido de serem previstas oportunidades e mecanismos de envolvimento e mútua cooperação.

Art. 14 - A prática de educação física e desporto aos portadores de necessidades educacionais especiais, assistidos na rede regular de ensino, deverá acontecer em conjunto com os demais alunos, devendo para tanto, considerar a natureza e comprometimento da necessidade especial apresentada e respeitar a avaliação clínica a que o aluno tenha sido submetido.

Art. 15 - Aos alunos com grave deficiência mental ou múltipla que não alcançarem os resultados de escolarização previstos na legislação, será expedida pelas instituições de ensino correspondente, uma certificação de terminalidade específica do  Ensino Fundamental regular, constituída de histórico escolar que apresente, de forma descritiva, as competências desenvolvidas pelo educando. 

Parágrafo único – Após a certificação de terminalidade, os alunos serão encaminhados para os cursos de Educação de Jovens e Adultos, com as devidas adaptações curriculares, preferencialmente em período diurno, bem como para a Educação Profissional.

Art. 16 - Em consonância com os princípios da educação inclusiva, as escolas das redes regulares de Educação Profissional, pública e privada, devem atender alunos que apresentem necessidades educacionais especiais, mediante a promoção das condições de acessibilidade, a capacitação de recursos humanos, a flexibilização e adaptação do currículo e o encaminhamento para o trabalho, contando para tal, com a colaboração do setor responsável pela Educação Especial da SEDUC/PI.

Parágrafo Único - As Escolas de Educação Profissional podem realizar parcerias com Escolas Especiais públicas ou privadas, tanto para construir competências necessárias à inclusão de alunos em seus cursos, quanto para prestar assistência técnica e convalidar cursos profissionalizantes realizados por essas escolas especiais, podendo avaliar e certificar competências, ainda que os referidos alunos não sejam matriculados em seus cursos regulares.

Art. 17 - O Sistema de Ensino deverá assegurar aos educandos com necessidades educacionais especiais, acesso igualitário aos benefícios de programas sociais suplementares, disponíveis para o ensino regular. 

Art. 18 – O aluno com necessidades educativas especiais, embora integrado no ensino regular, deve continuar a receber atendimento especializado conforme o caso, por parte de profissionais como psicólogos, fonoaudiólogos, terapeutas ocupacionais, fisioterapeutas e outros, na própria escola ou em instituição especializada.

CAPÍTULO -III

DA PROPOSTA PEDAGÓGICA

Art. 19 – As escolas do Sistema Estadual de Ensino, especializadas ou não, e os Centros de Educação Especial deverão observar, na organização de sua proposta pedagógica, dentre outras, as Diretrizes Nacionais para a Educação Especial na Educação Básica, de acordo com o Parecer CNE/CEB nº 17/2001, a Resolução CNE/CBE nº 002/2001 e esta Resolução.

Art. 20 – Na elaboração da Proposta Pedagógica das escolas, em relação a Educação Especial, além de considerar o que orienta a Resolução CEE/PI nº 054 /2003, deverá considerar ainda os seguintes aspectos:

I – articulação  com  a família e a comunidade, assegurando resposta educativa de qualidade à diversidade dos alunos;

II – cumprimento do  que  determina a Lei Federal nº 10.172/2001, que assegura a acessibilidade e permanência nas escolas, aos alunos que apresentem necessidades educacionais especiais;

III – previsão e provisão dos seguintes aspectos:

a) professores especializados ou capacitados para o atendimento às necessidades educacionais especiais dos alunos;

b) flexibilização e adaptação curricular para os alunos com necessidades educacionais especiais que apresentam diferenças significativas no processo de aprendizagem em relação a maioria dos alunos; 

c) serviços especializados , nos casos de Escolas Especiais e de Centros de Educação Especial, e serviços de apoio pedagógico especializado em classes comuns e em salas de recursos para alunos com necessidades educacionais especiais, de acordo com a legislação vigente;

d) temporalidade flexível do ano letivo, para atender às necessidades educacionais especiais de alunos com deficiência mental ou com graves deficiências múltiplas, de forma que possam concluir, em tempo maior, o currículo previsto para séries, ciclos ou períodos escolares, principalmente nos anos finais do ensino fundamental;

e) constituição de parcerias com instituições afins, visando ao aperfeiçoamento do processo educativo;

IV – condições   para reflexão e elaboração teórica da educação inclusiva, com a participação efetiva dos professores, articulando experiência e conhecimento com as necessidades e possibilidades surgidas na relação pedagógica, inclusive por meio de colaboração com instituições de ensino superior e de pesquisa;

V – sustentabilidade do processo  inclusivo, mediante  aprendizagem cooperativa em sala de aula, trabalho de equipe na escola e constituição de redes de apoio, com a participação da família no processo educativo, bem como de outros agentes e recursos da comunidade;

VI – quantificação  mínima  e  máxima, dos  alunos   com  necessidades educacionais especiais, por turma, de acordo com os seguintes serviços:

a) em   classes comuns:  2 (dois) alunos, no máximo, por turma de até  25 (vinte e cinco) alunos;

b) em classes especiais, salas de recursos, Escolas Especiais e Centros de Educação Especial e creches: mínimo de 05 (cinco) alunos e máximo de 10 (dez) alunos por turma, podendo-se admitir maior flexibilidade, dependendo da condição do aluno e da realidade da escola.

Art. 21 – A avaliação da aprendizagem dos alunos portadores de necessidades educacionais especiais segue os mesmos princípios que norteiam a dos demais alunos, observadas as potencialidades desses alunos e o respeito às suas limitações.

Art. 22 – A carga horária mínima anual para a Educação Especial não poderá ser inferior à exigida para o ensino regular.

Art. 23 – A organização pedagógica, administrativa e disciplinar da Educação Especial constará na Proposta Pedagógica e no Regimento das unidades escolares.

CAPÍTULO - IV

DOS RECURSOS HUMANOS

Art. 24 – Os professores de Educação Especial e de classes comuns que atendam alunos com necessidades educacionais especiais deverão ser capacitados e/ou especializados pelo Sistema de Ensino, através de projetos de formação inicial e continuada.

§ 1º - São considerados professores capacitados para atuar em classes comuns, com alunos que apresentem necessidades educacionais especiais, aqueles que comprovem que, em sua formação de nível médio ou superior, tiveram incluídos conteúdos sobre Educação Especial, bem como aqueles que comprovem participação em cursos afins;

§ 2º - São considerados professores especializados em Educação Especial aqueles que desenvolveram competências para identificar as necessidades educacionais especiais para definir, implementar, liderar, apoiar a implementação de estratégias de flexibilização, adaptação curricular, procedimentos didático-pedagógicos e práticas alternativas adequadas ao atendimento das mesmas, bem como para trabalhar em equipe, devendo comprovar:

I – formação em cursos de licenciatura plena em Educação Especial ou em uma de suas áreas, preferencialmente de modo concomitante e associado  à licenciatura para a educação infantil ou para os anos iniciais do ensino fundamental;

II –complementação de estudos ou pós-graduação em áreas específicas da educação especial, posterior à licenciatura  nas diferentes áreas de conhecimento.

§ 3º -  aos professores que já estão exercendo o magistério devem ser oferecidas oportunidades de formação continuada, inclusive em nível de especialização.

Art. 25 – Na ausência ou insuficiência de profissionais habilitados para o atendimento às necessidades educacionais especiais, tanto na oferta dos serviços de apoio pedagógico especializado, como nos serviços especializados, poderão ser admitidos professores com capacitação em Educação Especial.

CAPÍTULO -V

DOS ESPAÇOS, DAS INSTALAÇÕES E DOS EQUIPAMENTOS

Art. 26 – O Sistema Estadual de Ensino deve assegurar a acessibilidade e permanência aos alunos que apresentem necessidades educacionais especiais, mediante a eliminação de barreiras arquitetônicas, urbanística, na edificação – incluindo instalações, equipamentos e mobiliário – e nos transportes escolares, bem como de barreiras nas comunicações, provendo as escolas dos recursos humanos e materiais necessários. 

Parágrafo único – Deve ser assegurada, no processo educativo de alunos que apresentam dificuldades de comunicação e sinalização diferenciada dos demais educandos, acessibilidade aos conteúdos curriculares, mediante a utilização de linguagens e códigos aplicáveis, como o sistema BRAILLE e a língua brasileira de sinais (LIBRAS), sem prejuízo do aprendizado da língua portuguesa, facultando-lhes e às suas famílias a opção pela abordagem pedagógica que julgarem adequada, ouvidos os profissionais especializados em cada caso. 

CAPÍTULO - VI

DA MATRÍCULA, PROMOÇÃO E TRANSFERÊNCIA

Art. 27 – As escolas do Sistema Estadual de Ensino, em hipótese alguma, poderão negar matrícula aos alunos com necessidades educacionais especiais.

Art. 28 – A idade cronológica é considerada elemento preponderante para escolha da sala de aula, onde o aluno será escolarizado, bem como para sua promoção para série mais avançada, observando-se não apenas os tradicionais critérios de promoção por aproveitamento escolar, mas também a sua maturidade física e social e, ainda as respectivas experiências de vida.

Art. 29 – O aluno com altas habilidades poderá avançar, desde que apresente competências e habilidades compatíveis com a série, ciclo ou período subsequente, mediante avaliação da equipe pedagógica da escola ou por equipe multiprofissional.

Art. 30 – O aluno com necessidades educacionais especiais que estiver inserido em classe comum do ensino regular terá sua promoção através do mesmo critério estabelecido para os outros alunos, previsto no Regimento Escolar.

Art. 31 – Ao aluno de Educação Especial, para fins de transferência, será expedido Relatório Circunstanciado das atividades desenvolvidas e de seu estágio de aprendizagem, constando suas habilidades e competências.

CAPÍTULO - VII

DA COORDENAÇÃO

Art. 32 – O Sistema Estadual de Ensino deve constituir e fazer funcionar um setor responsável pela Educação Especial, na Secretaria Estadual da Educação e Cultura - SEDUC/PI, dotado de recursos humanos, materiais e financeiros, que viabilize e dê sustentação ao processo de construção da educação inclusiva, conforme estabelece a Resolução CNE/CBE nº 002/2001.

Parágrafo único – Compete à equipe de Educação Especial do 
Sistema Estadual de Ensino, em observância da legislação vigente, coordenar, implementar, acompanhar e avaliar os serviços de Educação Especial, criados em escolas regulares e especializadas, na perspectiva de aprimoramento da qualidade do processo educacional.

CAPÍTULO - VIII

DA AUTORIZAÇÃO DE FUNCIONAMENTO

Art. 33 – As Escolas Especiais e os Centros de Educação Especial, públicos ou privados, para oferta de etapas e modalidades da Educação Básica, obedecerão aos critérios estabelecidos na Resolução CEE/PI nº  054/2003 e nesta Resolução.

Art. 34 – As Escolas regulares do Sistema Estadual de Ensino, com cursos autorizados, deverão oferecer a modalidade de Educação Especial, como serviços de apoio pedagógico especializado, em classes comuns ou salas de recurso e, ainda, em classes especiais, desde que previstos na Proposta Pedagógica e Regimento Escolar.

Art. 35 – As Escolas Especializadas e centros de Educação Especial que vêm oferecendo a Educação Especial deverão ajustar-se às presentes normas, no prazo máximo de 01 (um) ano, a contar da data da publicação desta Resolução.

Art. 36 – As Escolas Especiais públicas, instituições privadas e centros especializados serão autorizados mediante processo formal, analisado pela SEDUC/PI, com parecer do setor responsável pela Educação Especial e aprovado pelo Conselho Estadual de Educação.

Parágrafo único – Somente as Escolas regularmente autorizadas poderão receber apoio técnico e financeiro do poder público através de convênio.

Art. 37 – Ficam revogadas a Resolução CEE/PI nº 003/2000, de 15 de março de 2000, e as disposições em contrário.

Art. 38 – Esta Resolução entra em vigor na data da sua publicação.

Sala das Sessões Plenárias do Conselho Estadual de Educação do Piauí, em Teresina, 03 de outubro de 2003.

O Plenário do Conselho Estadual de Educação do Piauí em sessão extraordinária aprovou por unanimidade a minuta da presente Resolução elaborada pela comissão criada pela Portaria ADM/CEE/PI nº 008/2003. 

Cons.ª Iveline de Melo Prado

Presidente do CEE/PI

HOMOLOGO    a  Resolução  CEE/PI  n°  072/2003,   do Egrégio   Conselho   Estadual   de   Educação   do   Piauí,

em ______ de _______________ de 2003.

Prof.º Antônio José Castelo Branco Medeiros

Secretário de Educação e Cultura do Estado do Piauí
